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INTRODUÇÃO 

A Lei 11.101 de 2005 trouxe a recuperação judicial 
como medida para auxiliar as empresas a superarem 
eventuais crises e manterem sua atividade 
econômica e de sua função social. Ocorre que esta 
Lei, apesar de disciplinar detalhadamente a 
recuperação das empresas unitárias, parece 
negligenciar a recuperação dos grupos empresariais 
– cada vez mais frequentes no contexto empresarial 
moderno – vez que não menciona a possibilidade de 
empresas de um mesmo grupo pedirem o 
processamento conjunto da recuperação judicial. 
Desta forma se abre o debate na doutrina e na 
jurisprudência acerca de ser possível ou não a 
aplicação subsidiária do instituto do litisconsórcio 
presente no Código de Processo Civil. 

 
 

METODOLOGIA 
A pesquisa foi realizada a 
partir da análise de textos 
doutrinários e 
jurisprudenciais a respeito 
do tema, com a utilização 
do método dialético.  
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A presente pesquisa 
objetiva contemplar tanto a 
corrente doutrinária 
favorável à aplicação do 
litisconsórcio ativo na 
recuperação judicial, 
quanto a contrária à sua 
aplicação, analisando suas 
razões e verificando seus 
desdobramentos na prática 
forense.  

 

RESULTADOS 

PARCIAIS 
Enquanto  uma corrente, mais 

jurisprudencial, entende pela 

interpretação da letra da lei e 

defende que a não 

contemplação expressa do 

litisconsórcio na Lei 11.101 é 

proposital e deve ser 

observada, outra corrente, 

que parece ser a majoritária, 

afirma que é possível a 

aplicação do instituto. Fato é 

que vem se observando o 

deferimento desses pedidos 

com base não só no princípio 

da preservação da empresa 

como também com base no 

princípio da função social da 

empresa, por entender que a 

recuperação judicial em 

grupo pode proporcionar a 

manutenção, a preservação e 

o soerguimento profícuo e 

célere de empresas em crise 

econômico-financeira.  


